
''it;
\)

Alto Aleere
do Pindãrê

Âv.rldà ,oão xxvlü, 5/x - c.nte
altô ÀlêcÍê do pindãÉ - HÂ, (EP: 65i9a-00o
DnüD.rmaDorêtrn.il..on
wúr,.lt*l.griloDlndai..E.goeDÍ
cxDr: 0r.6:2312/@0r-2r

lhet no

tcÊ§s0

CONTRATO NO XX/XXX
PROCESSO No XX/XXX 'hrica 

tti

coNÍRATo DE LocAçÃo oe t óvel Pana
FINS NÃO RESIDENCIAIS QUE ENTRE SI

FAZEM, DE uM LADo, o MUNlciPlo DE ALTo
ALEGRE Do pttoanÉ, ATRAVÉs DA

PREFEITURA MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,

NA FORMA ABAIXO.

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA' ATTAVéS dâ PREFEITUM

MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ_ PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV. JOãO XXIII, S/N

Centro,AltoAlêgredoPindaré-MA,CNPJNo01.61283210001-2l,doravantedesignada

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATANTE, nesle ato representada Íespectivamente Pela

identidade no...... e do CPF no

inscrito no Cadastro

brasileira, casado, poÍtador da caÍteira de

.............., residente e domiciliado na nesta Cidade e a

dê Pessoa Fisica - CPF, sob o n"

í.1 - O presente instrumento tem por objeto a LocaÉo de imóvel Para

de propriedade de

para o funcionamento do'CRECHE CANTINHO

portrdo, do R.G. no 

-- 

de acordo com a representâção legal que lhe é

outorgâdapor(inserirqualdosinstrumêntos:procuraçáo/contratosocial/estatutosocial)'
nEsõlveu celebrar o presente coNTRATo DE LocAÇÃo DÉ lMÓvEL PARAFINS NAo

RESIDENCIAIS. tendo em vista o Processo Administrativo no 

-,lnexigibilidade 

de

Licitação, Autorizada pelo Ordenador de Despesa, submetendo as partes às disposições

constantes no art, 74. inciso V, da Lei no 14.133121, e Suas alteraçÕes, sob aS cláusulas e

condiçóes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

DO SABER'.

cLAUsuLA sEGUNDA - DA vlcÊNclA

2.1 - O prazo de vigência do presente contrato de locação será até 31 de dezembro de 2021'

a contar da assinatura do contÍato, podendo ser prorrogado por até 1O (dez) anos, conforme

art. 107 da Lei n" 14.133/21 , observadas, em tudo, as disposiçóês do artigo 74' inciso V' c/c §

5o, da refeÍida legislaÉo.
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2.2 - Permanécendo o Locatário no imóvel após a data fixada como termo da vigência do
Contrato, presumir-sê-á prorrogada a locaÇão por tempo indeterminado, nas condições
ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/10/'1991 - considerar-se-ão,
entretanto, devidos os alugueres até â data da êntrêgâ do imóvel ou dâ notificação do
LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência de outras pendências,

desde que esteja efetivâmente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, não sê entenderá
como renovaçáo ou modificaçáo de qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULA TERGEIRA - DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

3.í - O valor global do presente Contrato e de R$ 

- 

( ), a ser pago em parcelas
' mensais de R$ _ ( ), cujo pagamento o LOCATÀR|O se compromete â trazer até

o décimo dia do mês subsequente ao mês vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apÍesentaçáo da respectiva Íatura
ou recibo, elaborados com observância da Legislação em vigor, e pago até o 60 (sêxto) dia útil

do mês subsequente ao vencido, crêditado em conta corrente xxx, da agência xxx. do Banco
xxxx, através de Ordem Bancária.

3.3- Quando da ocorÍência de eventuais atrasos de pagamento ptqyo!ãdôs exclusivamente
pela Administração, o valor dévido deverá sêr'àclêseido de compendação financeira, cuja

apuraçâo se fará desdê a data dé seu vencimàíiô àté a data do efetivo p{gamento, em que

os juros de mora seráo calculádos à taxa de 0,5% (meio por cento) âo mês, ou 6% (seis por

cento) ao ano, mediantê aplicação das seguintes fórmulas:

^. | = (TX/.100/365)

E[,4=lxNxVP,ondê:
I = indice de compensação financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;

Prrcxúrf

N = Número de dias entre a dâta prêvistâ para o pagamento e a do efetivo pagamênto;

VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO
4.'l - O prêsênte Contrato poderá, por acordo êntre as partes. ser reajustado anualmente, na

forma do art.28 da Lei no 9.069/95, ficando pactuado que as partes utilizaráo, para tal Íim, o

valor encontrâdo pela variação nominal do índice de variaçáo do IGPM/FGV, aplicando-se,no
que couber, o princípio de Livre negociação, obedecidos os limites legais e em conformidade

com a Lei n'8.24511991, preservando-se, sempre, o valor compatível com o de mercado.
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CLAUSULA QUINTA . DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A Secretariâ lvlunicipal que motivou o presenle contrato, designará o o contrato,
que será o responsávêl pêlo âcompanhamênto/supeÍvisão do fiel cumpri do objeto

contratual, e adotará todas as providênciâs cabÍveis e necessárias para a

regulârizâção na prestação dos servigos crêdenciados.

manutenção da

5.í,í - O Gestor do Contrato anotârá em rêgistro próprio todas as ocorrências rêlacionadas

com a execuçáo do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

defêitos observados.

5.1.2 - As dêcisÕes e providências quê ultrapassarem a competência do representante

deverâo ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoçáo das medidas

convenientes.

5.í.3 - Alêm das atividades em outras cláusulas desle contrâto, sáo atribui6es do Gestor do

Contrâto:

a) lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou

veÍificar se sua execuçáo obedece às especificaçÕes técnicâs de materiais e/ou

serviços, ao projeto, aos pÍazos eslabelecidos e demais obÍigaçóes do contrato,

b) Orgânizar de forma sistemática todas as informaçÕes pertinentes aos processos quê

envolvem e obra: projetos, licitação, contrato, medições, cronogrâmas fisico-

financeiros previstos e realizados, aditivos, reaiustamentos, realinhamentos,

pagamentos, Proleto como Construído (As Built), termos de recebimento provisório

e deÍinitivo e devolução de cauçôes, etc.

c) Disponibilizar, mensalmente,

de obra;

relatórios constando informaçÕes gerenciais em caso

e)

Aferir as medições dos serviços executados que deveÍão ser acompanhadas por

registro fotográÍico e pelas respectivas memôrias de cálculo;

Solicitâr, Íormalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçÔes'

justificativa tecnica respectiva e com bâse na mesma, formar juizo de valor desses

eventos e encaminhâr a documentação necessária para instâncias superiores

providenciarem as medidas cabiveis aos mesmos;

Píoces§o n:
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D Coríunrcar a tnstancias superiores qualquer infração cometida pela contratadâ'
mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de Licitações, a fim de
que âs medidas legais cabiveis possam ser aplicadas.

5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item náo

excluem a responsabilidadê da Contratada ê nem confere à Contrâtante responsabilidade

solidária, inclusive perânle terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execuçáo dos

serviços contratados.

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIMENTO DO IMOVEL

6.1 - O LOCATÁRIO reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato' no estado

especificado no LAUDO DE AVALIAÇÁO anexo, Íicando à custa do LOCATÁRIO, os Íeparos

e obras que venha a necessitar o imóvêi, mantendo-se em perfeito estado de conservação,

obrigândo-se a restitui-lo nas mesmas condições que o recebeu' salvo as deleriorações

decorrentes do seu uso noÍmal, de acordo com as determinações do art.23, inciso lll, da Lei

n' 8.245, de 18 de outubro de 1991.

6,2 - A restituiÉo do imóvel poderá ocorrer, enlretânto, mediante o pagamento pela

OCUPANTE dos valores âpontados no LAUDO DE AVALIAÇÃO como necessános para

reÍorma do imóvel.
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CLAUSULA SÉTI['A . DA RESPONSABILIDADE

7.1 _ E de responsabilidade do LocATÁRlo, o pagamento das despesas relativas ao consumo

de luz, água ê esgoto, utilização de serviços telefÔnicos' tâxa de lixo, IPTU, bem como

quaisquer outros da mesma natureza assim detêrminados pelo Poder Público' que vierem a

incidir sobre o imóvel, refeÍentes à utilizaçáo do mesmo

7.2 - É de inteirâ e exclusiva responsabilidade do LOcATÁRlo, o pagamento das despesas

relativas aos tributos e emolumentos que nâo se enquadrem no que dispÕe a Cláusula

anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobÍe o imóvel objeto do Presente contrato de

locaçâo.

7.3 _ É também de responsabilidade do LocATÁRlO o encargo de reformar o imóvel em caso

de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA - DAS ADAPTAçÕES

8.í - o LOCATÁRlO poderá promover as adaptações que julgar necessária' desde que estas

náo comprometâm a estrutura e segurança do imóvel, com prévia anuência' por escrito' do

LOCADOR ou seu representante legal, paÍa esse Ílm constituido'

I



Alto Alesre
do Pindãrê
l:i ",-,\, ),i ) Íorer maito ínoi'

avenldâ ,oão )«vrrr, sÍa - (entro

Átto al.!E do DiniLré - üa! CEP: 65t9a"ooo
pmap,púeporoarÍ.i|<on
ÚÚ..lt€|.lrqloDrndaÉ.úa8@.br
CID,. Ol.6D.At2/Oo0r-,

tolhesno 9-C.--.-v-..:
CLAUSULA NoNA - DAs BENFE|ToRTAS E oA coNsERvAÇÀo

9.1 - O LOCATÁRlO poderá executar todas as obras, modificações ou benfeitoriaísem previa

autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estivêr

comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuaÉo do presente

contrato de locâção. As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações

serâo posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício

do direito de retenção.

9.3- As benfeitorias voluptuárias serão indenizáúeis, caso haia prévie concordância do

LOCADOR. Caso não haja concordância na indenizaçáo, poderão ser levanladas pelo

LOCATARIO, finda a locaçáo, desde que sua retirada não afêtê a estrutura e a substância do

imóvel.

9.4 - Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATARIO venham causar algum

dano ao imóvel, durante o pêriodo de locâção, esse dano deve ser sanado às expensâs do

LocATÁRro.

cLAUSULA oÉctma - oa oorAÇÃo oRçAMENTÁRIA

'í0.1 - As despesa com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos correráo à conta

da seguinte dotação orçamentáÍia: 

-i

cLAUsuLA DEctMA PR|MEIRÂ - DA vlsroRla oo ttuÓvel

11.1-AoLocADoRéreservadoodireitodevistoriaroimóvelobjetodopresentecontrato
de locação quando achar conveniente, desde que Íaça em horário compatível com o

Íuncionamento do órgáo ocupante, podendo trezê-lo, no todo ou em parte, ressâlvadas âs

dependências que as circunstancias no momento âs tornem privativas, ou as que pela

natureza das atividades nelas dêsênvolvidas' recomendam acesso reseÍvado a determinados

servidores.

,í1.2-Parafieldispostonocaputdestacláusula,otitulardoórgãoocupantedoimóVelobjeto

do presente instrumento ou quem Íor por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem

for por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for por estê designado no

exercício desse direito.

F;
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cmusula oÉcttuA SEGUNDA - DA REsctsÃo Do coNTRATo 'ct'"'

12.'t - Durante o prazo estipulado para a duraçáo do contrato, nâo poderá o

o imóvel alugado (art. 40 da Lei n'.8.245191).

12.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o dirêito de, no interesse do serviço público ou em

decorrência de motivos superveniêntes, rescindir o presente contrato, sem qualquer ônus,

mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

cuausula oÉctua TERcEtRA - DA PUBLIcAÇÃo

í 3.1 - Este contrâto, bem como o ato que autoriza a contratação direta ou o e)drâto decorrente,

deverá ser divulgado e mantido à disposiçáo do pÚblico em sítio eletrônico, nos termos do art'

72, paÍágÍaÍo único, da Lei 14.'133121 .

cLAUSULA DÉctMA QUARTA - Do FoRo

14.1 - Fica eteito o Foro da comarca responsável de AIto Alegre do Pindar€y'MA' com renúncia

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seia para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas do presentê instrumento.

E, poÍ êstarem assim iustâs, aceÍtadas e contÍatadas, depois de lido e achado

confoÍme, as partes, por seus representantes legais' firmam o presente instrumento em 03

(três) vias de igual teor e forma' para um só êfeito, na prêsença de 02 (duas) testemunhâs

que também os subscrevem

Alto Alegre do Pindaré/NIA, 

- 
de de 202_

Pelo Locatário

Pêlo Locador

TÉSTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF:
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